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“Carlos Neves, um dos maiores especialistas brasileiros 
em direito eleitoral, faz uma crítica original e corajosa 
do nonsense de parte significativa da legislação que 
disciplina a propaganda eleitoral. seu livro nos permite 
concluir que a judicialização abusiva do processo 
eleitoral, que resulta diretamente desse arcabouço 
normativo, não serve aos candidatos, não serve aos 
eleitores, não serve à Justiça Eleitoral. Enfim, não serve 
à democracia.”

Trecho do Prefácio de Antonio Lavareda,  
sociólogo e cientista político.

Na contramão dos excessos de regulamentação da 
propaganda política (seja na propaganda partidária, 
intrapartidária, publicidade institucional e na propa­
ganda eleitoral), nesse livro de direito eleitoral, o autor 
enquadra a propaganda eleitoral enquanto projeção 
da liberdade de expressão — liberdade fundamental 
garantida constitucionalmente, na esfera política.
Avalia quando deve haver preponderância dessa 
liberdade da propaganda em detrimento de outros 
direitos e garantias; bem como, quando esta deve se 
submeter à prevalência dos direitos fundamentais e do 
próprio princípio democrático.
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analisa todos os mecanismos, desde a internet até as 
mais antigas formas de propaganda, como os comícios e 
as passeatas, passando pela utilização de bens públicos 
e privados, o horário eleitoral gratuito e a guerra do 
direito de resposta, e outros elementos que não são 
propagandas, mas que também influenciam a vontade 
do eleitor, como pesquisas eleitorais e a programação 
normal das emissoras de rádio e tv, sempre a partir 
desse princípio de liberdade da propaganda política.
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Conheço Carlos Neves Filho desde os tempos da Faculdade de Direito do Recife, onde fomos contemporâneos. 
De lá para cá, nossas vidas foram se cruzando e, porque não dizer, se misturando. Fomos, e ainda hoje somos, 
companheiros na vida em várias ocasiões. Além da graduação (1990-1994), tive a oportunidade de cruzar com ele 
no Mestrado na Universidade de Lisboa (2002-2003), no magistério na FIR (2003-2005), na OAB-PE, quando ele foi 
Diretor da Escola da Advocacia Ruy Antunes e Conselheiro da Escola Nacional e eu Vice-Presidente (2007-2009) — e 
atualmente na Cmp advogados, onde ele ingressou como sócio no ano de 2007.
O convívio durante todos esses anos me permite, com conhecimento de causa, falar sobre ele, bem como do seu mais 
novo e terceiro filho — depois de Igor e Malu —, este oportuno e belo livro denominado Propaganda eleitoral, editado 
pela consagrada editora Forum.
este livro, na verdade, é a síntese do seu autor. profundo, mas com objetividade. oportuno, embora sem perder seu 
ineditismo. E contemporâneo, inobstante com um inteligente olhar histórico sobre a matéria.
Quanto ao seu conteúdo, traz à luz o contemporâneo e apaixonante debate que deve ser travado pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais e pelo Tribunal Superior Eleitoral nas próximas eleições: qual o limite da propaganda eleitoral, 
inclusive e, sobretudo, nas redes sociais?
Carlos Neves acertou em cheio com esta obra e, com isso, ganhamos todos nós. Parabéns, portanto, a ele, e boa leitura 
a todos!

Eduardo Pugliesi
advogado. presidente do instituto egídio Ferreira lima.
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